
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0000604-72.2014.815.0261

Relatora :          Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Apelante  : Edileuza Casé de Andrade

Advogado : Damião Guimarães Leite

Apelada : Município de Piancó

Advogado : José Eduardo Lacerda Perente Andrade

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. 
SALDO  DE  SALÁRIO.  RETENÇÃO.   ÔNUS  DA 
PROVA  DA  EDILIDADE.  COMPROVAÇÃO 
ATRAVÉS  DE  FICHA  FINANCEIRA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, INCISO II DO CPC. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  NESTA CORTE. 
ART. 557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

- É ônus do Ente Público produzir provas capazes de 
elidir a presunção de veracidade existente em favor 
dos servidores que buscam o recebimento das verbas 
salariais  não  pagas.  Restando  comprovado  o 
adimplemento, não há falar em condenação.

-Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
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Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Edileuza 
Casé de Andrade contra  sentença prolatada pelo  Juízo da  2ª  Vara  da 
Comarca  de  Piancó,  fls.  39/42,  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de 
Cobrança  ajuizada  em  desfavor  do Município  de  Piancó, julgou 
improcedente  o  pedido,  por  entender  que  a  Edilidade  demandada 
comprovou o pagamento dos valores pleiteados pela autora, através de 
sua  ficha  financeira.  Por  fim,  condenou  a  promovente  nas  custas 
processuais e honorários advocatícios.

Nas razões  recursais,  fls.  47/48,  o  apelante  sustenta 
não constar  nos  autos  qualquer  comprovante  de  pagamento  da  verba 
pleiteada na petição inicial, aduzindo que o único documento existente é 
a  ficha  financeira  individual  informando  o  valor  do  salário  e 
remuneração.

Alega que na referida ficha inexiste assinatura, nem 
constam os dados bancários comprovando o possível depósito do salário.

Requer o provimento do apelo a fim de reformar a 
sentença e julgar procedente a demanda.

Contrarrazões  pela  manutenção  da  sentença,  fls. 
53/58.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  fls. 
63/64.
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É o relatório.

D E C I D O .

Extrai-se  dos  autos  que Edileuza  Cazé de  Andrade 
ingressou com a presente demanda alegando, em síntese, que a edilidade 
não efetuou o pagamento do salário do mês de dezembro de 2012.

O magistrado singular julgou improcedente o pedido.

Pois  bem.  É ônus do Ente Público  produzir  provas 
capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos 
servidores que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas.

O encargo da prova compete a quem tem condições 
de contrariar o alegado na peça vestibular, ou seja, à Edilidade, que é a 
única que pode provar a efetiva quitação das parcelas requeridas, ante a 
hipossuficiência da promovente para apresentar tais elementos.

Vejamos o que aduz o inciso II do art. 333 do CPC:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

(…)

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 

ou extintivo do direito do autor.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor  Público 

Municipal.  Pagamento  de  GRATIFICAÇÃO por  exercício  em 

sala  de  aula.  Preenchimento  dos  requisitos  legais. 

POSSIBILIDADE.  ÔNUS  DA  PROVA  DA  EDILIDADE. 

Reforma da sentença. PROVIMENTO DO APELO. - É direito 
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líquido  e  certo  de  todo  servidor  público,  ativo  ou  inativo, 

perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado, nos 

termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato 

abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. - É ônus 

do Ente Público comprovar que pagou a verba salarial ao seu 

servidor,  devendo  ser  afastada  a  supremacia  do  interesse 

público, pois não se pode transferir o ônus de produzir prova 

negativa  a  Apelante,  para  se  beneficiar  da  dificuldade,  ou 

mesmo da impossibilidade, da produção dessa prova. (TJPB - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00013177620128150371, 

1ª  Câmara Especializada Cível,  Relator DES LEANDRO DOS 

SANTOS , j. em 10-03-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA. 

PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  AUDIÊNCIA  DE 

CONCILIAÇÃO.  NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.  REJEIÇÃO. 

PAGAMENTO  DE  SALÁRIO  ATRASADO  E  DÉCIMO 

TERCEIRO.  ÔNUS  DA  PROVA.  INCUMBÊNCIA  DO 

MUNICÍPIO.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA 

SENTENÇA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  CPC. 

RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. - A não realização 

da  audiência  de  conciliação  não  importa\  nulidade  do 

processo,  notadamente  em  face  de  não  ter  havido  instrução 

probatória e do fato de que a norma contida no artigo 331 do 

CPC visa a dar maior agilidade ao processo, podendo as partes 

transigir a qualquer momento. - É dever do Município efetuar o 

pagamento  dos  salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de 

enriquecimento  indevido  da  edilidade,  em  detrimento  do 

esforço  e  trabalho  dos  agentes.  - Não  comprovado  o 

pagamento da verba reclamada, nos termos do art. 333, II, do 

CPC,  o  autor  faz  jus  a  seu  recebimento.  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  04620100021032001,  - 

Não possui  -,  Relator Des.  João Alves da Silva ,  j.  em 27-02-

2013) 
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REMESSA  DE  OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  SENTENÇA 

ILÍQUIDA  SÚMULA  N°  490/STJ  AÇÃO  DE  COBRANÇA 

PROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO  SALÁRIO  RETIDO  E 

ACESSÓRIOS  VÍNCULO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVO 

COMPROVAÇÃO  VERBAS  NÃO  DEVIDAS  PAGAMENTO 

EFETUADO  INOBSERVÂNCIA  PAGAMENTO  NÃO 

COMPROVADO INTELIGÊNCIA DO ART.  333,  II,  DO CPC 

PAGAMENTO DEVIDO DESPROVIMENTO DA REMESSA E 

DO  APELO.  Cabe  ao  empregador  o  ônus  de  provar  a 

ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que 

afaste o direito do empregado ao recebimento de salários e 

verbas  salariais  pleiteadas.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do 

Processo Nº 04620100009987001,  3ª  CÂMARA CÍVEL,  Relator 

Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 29-10-2012) 

Com base nessa regra  dominante do nosso  sistema 
probatório passo ao exame da prova encartada aos autos.

O  Município  de  Piancó  trouxe  cópia  da  ficha 
financeira (fl. 34) para comprovar os pagamentos dos valores pleiteados. 
E é exatamente contra este documento que a apelante se insurge.

 Contudo, inexiste motivo para macular a idoneidade 
da  ficha  financeira  individual  do  ano  de  2012  de  Edileuza  Cazé  de 
Andrade.  Inclusive,  vale  ressaltar  que  na  impugnação  apresentada,  a 
autora  sequer  fez  menção à  ficha  financeira  acostada  pelo  Município, 
aduzindo  apenas  que  a  edilidade  informou  o  pagamento,  mas  não 
comprovou tal ato. 

Assim, restou comprovado fato impeditivo do direito 
da recorrente, ensejando a improcedência do pedido inicial, como bem 
pontuado pelo juízo singular.

Por fim,  consoante o art.  557, caput,  do Código de 
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Processo  Civil,  o  relator  negará seguimento a  recurso manifestamente 
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.

Com essas considerações,  NEGO SEGUIMENTO ao 
recurso apelatório, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao juízo 
de origem.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 1º de março de 
2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                R E L A T O R A
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